
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1551439 - SP 
(2019/0218422-1)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : BRD FOMENTO MERCANTIL LTDA
ADVOGADO : GIOVANNI GENTILI AMORIM DA SILVA - SP398779
AGRAVADO : COTEC DISTRIBUIDORA DE AUTOPECAS E ACESSORIOS 

LTDA
AGRAVADO : COFRAN RETROVISORES INDUSTRIA DE AUTO PECAS LTDA
ADVOGADOS : CLÁUDIO CALMON DA SILVA BRASILEIRO - BA014782

JOAO GUILHERME DE OLIVEIRA - SP243932
PATRÍCIA CALMON DA SILVA BRASILEIRO - BA035294
MOZART CERCAL DA SILVA - SP373625

 

EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 1. INDISPONIBILIDADE DO SISTEMA 
ELETRÔNICO EM DIA QUE NÃO COINCIDE COM AS DATAS DE INÍCIO OU DE TÉRMINO 
DO PRAZO RECURSAL. INAPLICABILIDADE DO § 1º DO ART. 224 DO CPC/2015. 2.
 AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 219, c/c o art. 1.003, § 5º, ambos do Código de Processo Civil de 2015, é 
intempestivo o recurso interposto com fundamento na respectiva lei adjetiva após escoado o 
prazo de 15 (quinze) dias úteis.
2. A prorrogação do prazo processual é admitida apenas nas hipóteses em que a 
indisponibilidade do sistema coincida com o primeiro ou o último dia do prazo recursal, caso em 
que o termo inicial ou final será protraído para o primeiro dia útil seguinte, nos termos do art. 
224, § 1º, do CPC/2015, situação não verificada no presente feito.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, não se 
tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do agravo interno em votação unânime, 
devendo ser aferida a sua incidência caso a caso.
4. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 03/10/2023 a 09/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 09 de outubro de 2023.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por BRD FOMENTO MERCANTIL 
LTDA. contra decisão monocrática da Presidência desta Corte Superior assim 
fundamentada (e-STJ, fls. 377-378):

 
Mediante análise do recurso de BRD FOMENTO MERCANTIL LTDA, a parte 
recorrente foi intimada da decisão agravada em 29/04/2019, sendo o agravo 
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somente interposto em 23/05/2019.
O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora do 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VIII, c. c. os arts. 
1.003, § 5.º, 1.042, caput, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil. A 
propósito, nos termos do § 6.º do art. 1.003 do mesmo código, "o recorrente 
comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso", 
o que impossibilita a regularização posterior.
A segunda-feira de Carnaval, a Quarta-Feira de Cinzas, os dias que 
precedem a Sexta-Feira da Paixão e o de Corpus Christi não são feriados 
forenses, previstos em lei federal, para os tribunais de justiça estaduais. 
Caso essas datas sejam feriados locais, deve ser colacionado o ato 
normativo local com essa previsão, por meio de documento idôneo, no 
momento de interposição do recurso.
Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas 
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte 
recorrente, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 
85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites 
percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como 
eventual concessão da gratuidade da justiça.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.
 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ, fls. 405-407).

Em suas razões (e-STJ, fls. 410-418), a agravante sustenta a tempestividade 
do agravo recurso especial interposto no dia 23/5/2019, sob a assertiva de que foi 
comprovada a existência de indisponibilidade do sistema no Tribunal de Justiça do 
Estado São Paulo nos dias 20, 21 e 22/5/2019  no ato da interposição do recurso, de 
modo que o prazo final foi protraído para 23/5/2019.

Foi apresentada impugnação às fls. 432-435 (e-STJ), com pedido de 
aplicação da multa do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. 

É o relatório.
 

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão.

Primeiramente, prudente registrar que o prazo para a interposição do 
recurso especial é de 15 (quinze) dias úteis, nos termos dos arts. 219, caput, 994, VII e 
VIII, 1.003, § 5º, 1.029, § 3º, e 1.042, caput, todos do Código de Processo Civil de 
2015.

Tal prazo, todavia, conforme consignado na decisão ora agravada, não foi 
observado pela ora agravante.
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Isso porque a parte insurgente foi intimada da decisão recorrida em 
29/4/2019 (e-STJ, fl. 215). Assim, o prazo de 15 (quinze) dias úteis para a interposição 
do agravo em recurso especial teve início em 30/4/2019 e findou no dia 21/5/2019. 
Contudo, o mencionado agravo somente foi protocolizado em 23/5/2019 (e-STJ, fl. 
348), estando, portanto, intempestivo.

Com efeito, nos termos do art. 224, § 1º, CPC/2015, a alteração da 
contagem dos prazos apenas acontece se a redução do expediente forense ou a 
indisponibilidade do sistema eletrônico ocorrerem em dia que coincida com o início ou o 
término do prazo recursal, o que não se constatou no caso.

Ressalta-se que a jurisprudência sedimentada nesta Corte Superior é no 
sentido de que, nos termos do art. 224, § 1º, do CPC/2015, não há falar em 
prorrogação do término do prazo recursal se eventual indisponibilidade do sistema 
eletrônico do Tribunal de origem ocorrer no curso do período para interposição do 
recurso, ou seja, entre os dias do começo e do vencimento do prazo.

Confiram-se:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
RESCISÓRIA C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO, ANTE A SUA 
INTEMPESTIVIDADE. INSURGÊNCIA RECURSAL DO AUTOR.
1. É intempestivo o recurso especial interposto após o prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, previsto nos arts. 219 e 1.003, § 5º, do CPC.
1.1. De acordo com a jurisprudência desta E. Corte, a teor do disposto no art. 
5º, §§ 1º a 3º, da Lei 11.419/2006, c/c art. 231, V, do CPC, "a intimação 
realizada por meio eletrônico considera-se efetivada: a) no dia em que o 
intimado realizar a consulta eletrônica ao teor da intimação; b) no primeiro 
dia útil seguinte à consulta realizada em dia não útil; c) na data do término do 
prazo de 10 dias corridos da data do envio da intimação, quando não ocorrer 
consulta" (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.909.524/AM, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 4/4/2022, DJe de 7/4/2022), sendo certo 
que o início do prazo para a interposição de recurso se dá no primeiro dia útil 
seguinte à data em que a intimação eletrônica foi efetivada. Precedentes.
1.2. Nos termos do art. 224, § 1º, do CPC, somente os dias do começo ou 
vencimento do prazo serão protraídos nas hipóteses de encerramento 
antecipado ou início diferido do expediente forense, bem como nas hipóteses 
de indisponibilidade do sistema informático do Tribunal. Precedentes.
2. Segundo a jurisprudência desta Corte, é devida a majoração da verba 
honorária sucumbencial, na forma do art. 85, § 11, do CPC, quando 
estiverem presentes os seguintes requisitos, simultaneamente:
a) decisão recorrida publicada a partir de 18.3.2016, quando entrou em vigor 
o novo Código de Processo Civil; b) recurso não conhecido integralmente ou 
desprovido, monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente; e c) 
condenação em honorários advocatícios desde a origem no feito em que 
interposto o recurso.
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2.1. Hipótese em que se encontram reunidos todos os requisitos acima 
citados, a justificar a majoração dos honorários advocatícios promovida na 
decisão monocrática que negou provimento ao agravo em recurso especial.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.154.340/MG, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 30/6/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. RECURSO INTEMPESTIVO. 
RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO NCPC. FALHA OU 
INDISPONIBILIDADE DO SISTEMA DE PETICIONAMENTO ELETRÔNICO. 
NÃO COMPROVAÇÃO NO MOMENTO OPORTUNO. PRAZO. ART. 224, § 
1º, DO NCPC. INÍCIO E FIM. AUSÊNCIA DE FALHA DO SISTEMA. PRAZO 
RECURSAL. PRORROGAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. CÓPIA EXTRAÍDA DA 
INTERNET. TEMPESTIVIDADE NÃO EVIDENCIADA. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC.
2. A alegada indisponibilidade do sistema deve ser comprovada, no 
momento oportuno, por documento idôneo, o que não ocorreu no caso dos 
autos.
3. Nos termos do art. 224, § 1º, do NCPC, apenas os dias do começo e do 
vencimento do prazo serão protraídos para o primeiro dia útil seguinte, se 
coincidirem com dia em que o expediente forense for encerrado antes ou 
iniciado depois da hora normal ou houver indisponibilidade da comunicação 
eletrônica.
4. A simples juntada de cópia de informações extraídas da internet não tem o 
condão, por si só, de comprovar a interposição tempestiva do recurso.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.711.639/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 28/4/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IRREGULARIDADE NO RECOLHIMENTO DAS CUSTAS. JUNTADA 
APENAS DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO, SEM AS GUIAS DE 
RECOLHIMENTO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO DO PREPARO. 
NÃO ATENDIMENTO. DESERÇÃO. RECURSO ESPECIAL 
INTEMPESTIVO. SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. EXIGÊNCIA DE DOCUMENTO IDÔNEO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE NA ORIGEM. NÃO VINCULAÇÃO DO STJ. 
INDISPONIBILIDADE DO SISTEMA ELETRÔNICO. ART. 224, § 1º, DO 
CPC/2015. NÃO CABIMENTO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência do STJ, a juntada apenas do comprovante 
de pagamento das custas processuais, desacompanhado da respectiva guia 
de recolhimento, é insuficiente à comprovação do preparo.
2. É deserto o recurso especial se a parte não comprova, adequada e 
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tempestivamente, o recolhimento do preparo recursal, a despeito de haver 
sido regularmente intimada.
3. O artigo 1.003, § 6º, do CPC/2015, estabelece que o recorrente 
comprovará a ocorrência de suspensão processual, feriado local ou de sua 
prorrogação no ato de interposição do recurso, o que impossibilita a 
regularização posterior.
4. No julgamento do REsp. 1.813.684/SP, a Corte Especial reafirmou o 
entendimento segundo o qual é necessária a comprovação, no ato de 
interposição do recurso, da existência de feriado local por meio de 
documento idôneo. Todavia, segundo a modulação de efeitos determinada 
no referido recurso, admitiu-se a comprovação posterior da tempestividade 
dos recursos dirigidos ao STJ, protocolados até 18/11/2019, em relação ao 
feriado da segunda-feira de carnaval.
5. A Corte Especial do STJ, no julgamento do AgInt no AREsp 1.481.810/SP, 
em sessão realizada em 19/5/2021, concluiu que não se deve estender a 
modulação do entendimento firmado no REsp n. 1.813.684/SP para outros 
feriados locais, ou seja, consolidou o entendimento de que a comprovação 
posterior da tempestividade dos recursos dirigidos ao STJ somente é 
permitida quando se refira ao feriado da segunda-feira de Carnaval, não 
sendo admitida quanto às demais hipóteses de suspensão dos prazos 
processuais na origem.
6. A prova de feriado local ou da suspensão de prazos processuais no 
Tribunal local deve ser feita pela parte interessada por meio de documento 
idôneo. Print de tela de computador ou cópia de calendário da Corte local 
não serve para tal finalidade. Precedentes.
7. O juízo de admissibilidade do recurso especial é bifásico. A decisão 
proferida pelo Tribunal local, bem como a certidão expendida na origem não 
vincula o Superior Tribunal de Justiça na aferição dos pressupostos de 
admissibilidade do apelo nobre. Isso porque compete a esta Corte, órgão 
destinatário do recurso especial, o juízo definitivo de admissibilidade 
mediante nova análise dos pressupostos recursais.
8. Ademais, esta Corte Superior possui jurisprudência no sentido de que "a 
indisponibilidade do sistema ocorrida em dia que não coincide com o início 
ou o término do prazo para a interposição do recurso não enseja sua 
prorrogação" (AgInt no AREsp 1391445/SP, Rel. Ministro ANTONIO 
CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 23/11/2020, DJe 
30/11/2020).
9. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 1853183/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 30/08/2021, DJe 09/09/2021).
 

Desse modo, não há razões que justifiquem o acolhimento da pretensão 
recursal, motivo pelo qual permanece incólume o entendimento firmado na decisão 
agravada.

Relativamente ao pleito da parte agravada para aplicação de multa, esta 
Corte Superior tem entendido que o mero não conhecimento ou a improcedência do 
agravo interno não enseja a necessária imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015, tornando-se imperioso para tal que seja nítido o descabimento do 
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recurso.

Veja-se:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RESOLUÇÃO CONTRATUAL CUMULADA 
COM RESTITUIÇÃO DE VALORES CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
AUSÊNCIA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. MULTA. NÃO CABIMENTO. 
ART. 85, § 11, DO CPC/2015. HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO. 
INVIABILIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
3. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça decidiu que a aplicação 
da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 não é automática, pois 
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.
4. Não é possível majorar os honorários na hipótese de interposição de 
recurso no mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 11, do CPC/2015).
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1728999/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 30/08/2021, DJe 03/09/2021)
 

Em arremate, uma vez que as alegações feitas no presente agravo interno 
não são capazes de modificar o convencimento manifestado no julgado impugnado, 
permanece inalterada a decisão recorrida.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a oposição da multa prevista no 
art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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ADVOGADO : GIOVANNI GENTILI AMORIM DA SILVA - SP398779
AGRAVADO : COTEC DISTRIBUIDORA DE AUTOPECAS E ACESSORIOS LTDA
AGRAVADO : COFRAN RETROVISORES INDUSTRIA DE AUTO PECAS LTDA
ADVOGADOS : CLÁUDIO CALMON DA SILVA BRASILEIRO - BA014782

JOAO GUILHERME DE OLIVEIRA - SP243932
PATRÍCIA CALMON DA SILVA BRASILEIRO - BA035294
MOZART CERCAL DA SILVA - SP373625
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/10/2023 a 09
/10/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 10 de outubro de 2023
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